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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DA DEPUTADA JANETE DE SÁ 
 

 

GABINETE DA DEPUTADA JANETE DE SÁ 

Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, Gabinete 601, Av. Américo Buaiz, 205 Enseada 
do Suá – Vitória – ES – CEP 29.050-950. 

Tel.: (27) 3382.3551 Fax (27) 3382 3678 – E-mail: janetedesa@al.es.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº , DE 2020 

 

Visa garantir o direito ao acompanhamento 

especializado de equipe multidisciplinar 

nas escolas públicas e privadas do estado 

do Espírito Santo para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista – TEA. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO DECRETA: 

 

 Art. 1º Garante a entrada e permanência de equipe multidisciplinar por 

profissionais especializados nas escolas públicas e privadas do estado do Espírito 

Santo para as pessoas com transtorno do espectro autista – TEA, sempre que for 

comprovada sua necessidade. 

 

Parágrafo único. A equipe multidisciplinar poderá ser composta por 

profissionais das áreas da psicologia, psicopedagogia, fonoaudiologia, terapia 

ocupacional, nutrição ou outro profissional que o aluno necessite. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da publicação. 

 

 

Vitória - ES, ___/__/2020. 

 

 

Janete de Sá- PMN 

Deputada Estadual – PMN 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DA DEPUTADA JANETE DE SÁ 
 

 

GABINETE DA DEPUTADA JANETE DE SÁ 

Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, Gabinete 601, Av. Américo Buaiz, 205 Enseada 
do Suá – Vitória – ES – CEP 29.050-950. 

Tel.: (27) 3382.3551 Fax (27) 3382 3678 – E-mail: janetedesa@al.es.gov.br 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA - podem apresentar 

diversas dificuldades de desenvolvimento. 

 

A escola como uma grande ferramenta de desenvolvimento social e 

desenvolvimento humano, deve ser um local com politicas voltadas a auxiliar os 

mais diversos tipos de necessidades. 

 

O acompanhamento especializado da equipe multidisciplinar visa mediar o 

acesso à educação, ou até mesmo na relação interpessoal, de acordo com a 

necessidade do aluno. 

 

O intuito da presente Proposição é fortalecer o elencado no artigo 3º da Lei 

12.764/12, o qual já elenca o direito das pessoas com transtorno do espectro 

autista de ter acompanhante especializado. 

 

Diante do exposto, vê-se a necessidade desse acompanhando para um 

desenvolvimento igualitário e justo na educação de nosso Estado.  

 

Desta forma, apresento aos nobres parlamentares o presente Projeto e 

solicito, após discussão e votação, a aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

 

 Sala das Sessões, em____ de _____ 2020. 

 

 

Janete de Sá 

Deputada Estadual-PMN 
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 11 de  setembro de 2020.
 
 

Protocolo Automático 
-  
 

 
 

Tramitado por, Protocolo Automático Matrícula
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não foi encontrada proposição similar ou idêntica em tramitação.Não foi encontrada legislação similar ou idêntica. 
 
 
 

Vitória, 11 de  setembro de 2020.
 
 

Fabiano Burock Freicho 
Técnico Legislativo Sênior - 850180 

 
 
 

Tramitado por, Fabiano Burock Freicho Matrícula 850180
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária. 
 
 
 

Vitória, 11 de  setembro de 2020.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
3700360032003700380034003A005400

fls. 6



Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Saúde, de Educação e
de Finanças. 
 
 
 

Vitória, 14 de  setembro de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica. 
 
 
 

Vitória, 14 de  setembro de 2020.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise  

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 
 
 

Vitória, 16 de  setembro de 2020.
 
 

Ayres Dalmásio Filho 
Técnico Legislativo Sênior - 416048 

 
 
 

Tramitado por, Ayres Dalmásio Filho Matrícula 416048
 

 
 
 
 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 484/2020 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 484/2020 

 

Garante o direito ao acompanhamento 

especializado de equipe multidisciplinar nas 

escolas públicas e privadas do Estado do 

Espírito Santo para pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista – TEA. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica garantido o direito a entrada e a permanência de equipe multidisciplinar 

composta por profissionais especializados nas escolas públicas e privadas do Estado do 

Espírito Santo para as pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, sempre que for 

comprovada sua necessidade. 

 

Parágrafo único. A equipe multidisciplinar poderá ser composta por profissionais das áreas 

de psicologia, de psicopedagogia, de fonoaudiologia, de terapia ocupacional, de nutrição ou 

de outro profissional que o aluno necessite. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2020. 

 

 

Janete de Sá 

Deputada Estadual – PMN 

 

 

Em 16 de setembro de 2020. 

 

______________________ 

Diretoria de Redação – DR 

 
Luciana/Ayres/Ernesta 

ETL nº 436/2020 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no 

endereço eletrônico http://www3.al.es.gov.br/autenticidade sob o identificador 
370031003600350032003A00540052004100
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer  

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 484/2020, pela Sra.
Procuradora Liziane Maria Barros de Miranda, designada na Setorial Legislativa, nos termos
do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04, com observância do art. 16 do Ato
nº 964/2018. (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 

Vitória, 22 de  setembro de 2020.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
 

 
 
 
 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3700360033003800350039003A005400, Documento assinado 
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Distribuir  

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Nº 484/2020, pela Sra.
Procuradora Liziane Maria Barros de Miranda
 
 
 
 

Vitória, 22 de  setembro de 2020.
 
 

Liziane Maria Barros de Miranda 
Procurador - 3624778 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer   
Ação Realizada: Prosseguir  

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT
 
 
 
 

Vitória, 24 de  setembro de 2020.
 
 

Guilherme Rodrigues 
Técnico Legislativo Sênior - 778066 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
 

 
 
 
 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
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PROCURADORIA LEGISLATIVA 
 

PARECER TÉCNICO 
 

PROJETO DE LEI Nº 484/2020 

AUTORA: Deputada Janete de Sá 

EMENTA: Garante o direito ao acompanhamento especializado de 

equipe multidisciplinar nas escolas públicas e privadas do Estado do Espírito Santo 

para pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 484/2020, de autoria da Exma. Deputada 

Janete de Sá, que visa a garantir o direito à entrada e à permanência de equipe 

multidisciplinar composta por profissionais especializados nas escolas públicas e 

privadas do Estado do Espírito Santo para as pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista – TEA, sempre que for comprovada sua necessidade, nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica garantido o direito a entrada e a permanência de equipe 
multidisciplinar composta por profissionais especializados nas escolas 
públicas e privadas do Estado do Espírito Santo para as pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista – TEA, sempre que for comprovada sua 
necessidade. 

Parágrafo único. A equipe multidisciplinar poderá ser composta por 
profissionais das áreas de psicologia, de psicopedagogia, de 
fonoaudiologia, de terapia ocupacional, de nutrição ou de outro profissional 
que o aluno necessite. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

O projeto foi protocolado no dia 11/09/2020 e lido no expediente da 

Sessão Ordinária do dia 14/09/2020. Não consta, nos autos, até o presente 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 370032003000370031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.
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momento, notícia da publicação da matéria no Diário do Poder Legislativo – DPL, 

medida que não pode ser dispensada, nos termos do art. 149 do Regimento Interno 

da ALES (Resolução nº. 2.700/2009). 

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, em exercício de juízo de 

delibação que lhe impõe o art. 120 do Regimento Interno – Resolução nº 

2.700/2009, proferiu o despacho da fl. 07, no qual admitiu a tramitação da 

proposição; entendendo, a priori, inexistir manifesta inconstitucionalidade ou um dos 

demais vícios previstos na norma regimental. 

A Diretoria de Redação juntou o estudo de técnica legislativa da fl. 10, 

ofertando sugestões apenas no tocante à redação proposta, sem alteração 

substancial no projeto de lei. 

Por fim, a propositura recebeu encaminhamento para esta Procuradoria 

Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da Lei 

Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do Regimento 

Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, coube-nos 

examiná-la e oferecer parecer técnico. 

É o relatório. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL  

A inconstitucionalidade formal verifica-se quando há algum vício no 

processo de formação das normas jurídicas. Vale dizer, é o vício decorrente do 

desrespeito de alguma norma constitucional que estabeleça o modo de elaboração 

das normas jurídicas. 

Conforme acima relatado, o projeto em apreço tem por objetivo garantir o 

direito à entrada e à permanência de equipe multidisciplinar composta por 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 370032003000370031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.
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profissionais especializados nas escolas públicas e privadas do Estado do Espírito 

Santo para as pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, sempre que for 

comprovada sua necessidade. 

Por força da hierarquia e supremacia da Constituição sobre as demais 

normas componentes do ordenamento jurídico, todo projeto de lei deve estar em 

consonância com o texto constitucional, sob pena de configuração de vício de 

inconstitucionalidade. Tratando-se de projeto de lei estadual, deve, além de 

obedecer às normas da Constituição da República, também, obrigatoriamente, 

sujeitar-se às normas da Constituição Estadual.  

Com efeito, todas as normas hierarquicamente inferiores, como é o caso 

do projeto de lei em questão devem estar de acordo com a Constituição, tanto no 

âmbito formal, quanto no âmbito material.  

Sob o ponto de vista formal, o projeto de lei tem que atender aos 

requisitos estabelecidos na Constituição, tanto federal, quanto estadual, 

especialmente com relação aos seguintes pontos: a) competência legislativa; b) 

iniciativa da proposição legislativa; c) procedimentos e formalidades de sua 

elaboração; 

A Constituição Federal divide a competência entre as pessoas jurídicas 

com capacidade política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e 

Estados (artigo 25 – competência residual ou remanescente). 

No caso em apreço, o projeto disciplina matéria de proteção e defesa da 

saúde e também educação, cuja competência é concorrente entre União, Estados e 

Distrito Federal (CF, art. 24, incisos XII e IX, e, art. 22, inc. XXIV, da CF). 1 2 Logo, a 

competência do Estado quanto ao tema saúde e educação se restringe à 

competência suplementar. 

                                                
1 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...) 
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 
 
2 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
(...) 
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
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Trata-se, assim, de competência concorrente, em que a União fixa as 

normas gerais, enquanto os Estados e o Distrito Federal ocupar-se-ão das 

especificidades, os modos e os meios de se implementar o disposto na legislação 

federal. 

Contudo, relativamente à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, 

no ponto em que obriga a rede pública de saúde e de educação, o projeto dispõe 

sobre organização administrativa e atribuições de órgãos do Poder Executivo, 

afrontando a Constituição Estadual, no seu art. 63, parágrafo único, incisos III e VI, 

e art. 91, inciso I, que tratam da iniciativa privativa do Governador de Estado para a 

apresentação de projeto de lei que disponha sobre organização administrativa e 

atribuições de órgãos ou Secretarias de Estado, bem como do exercício, com auxílio 

dos Secretários de Estado, da direção superior da administração estadual. Confira, 

in verbis: 

Art. 63.  A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da 
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, 
ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos 
nesta Constituição. 
Parágrafo único.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre: 

(...) 

III - organização administrativa e pessoal da administração do Poder 
Executivo; 

(...) 

VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos 
do Poder Executivo. 

 

Art. 91. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

I - exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual; 

 

A regra da Constituição Estadual, por sua vez, está em sintonia com a 

Constituição Federal, que prevê a iniciativa privativa do Presidente da República para 

deflagrar o processo legislativo de criação de órgãos e Ministérios (art. 61, § 1°, 

inciso II, alínea e, da CF), bem como possibilita a edição de decreto executivo 

autônomo para a organização administrativa (art. 84, inciso VI, alínea a, da CF). 
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De fato, conquanto o projeto tenha alta carga de relevância social, 

indubitavelmente, ao pretender impor atribuição a órgão do poder executivo, invadiu 

a esfera de competência deste. 

Com efeito, as disposições normativas relacionadas a funcionamento e a 

atribuições de órgãos do Poder Executivo devem ser objeto de decreto do 

Presidente da República, exceto se implicarem aumento de despesa, hipótese em 

que devem estar inseridas em lei ordinária, cuja iniciativa é reservada àquela 

autoridade.   

Conforme entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-membro, em tema de processo legislativo, devem observância à 

sistemática adotada pela Constituição Federal – princípio da simetria. Neste sentido, 

seguem ementas de acórdãos proferidos pelo STF: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ALAGONA N. 6.153, 
DE 11 DE MAIO DE 2000, QUE CRIA O PROGRAMA DE LEITURA DE 
JORNAIS E PERIÓDICOS EM SALA DE AULA, A SER CUMPRIDO 
PELAS ESCOLAS DA REDE OFICIAL E PARTICULAR DO ESTADO DE 
ALAGOAS. 1. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual 
para legislar sobre organização administrativa no âmbito do Estado. 2. Lei 
de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, § 1º, inc. II, alínea e, da 
Constituição da República, ao alterar a atribuição da Secretaria de 
Educação do Estado de Alagoas. Princípio da simetria federativa de 
competências. 3. Iniciativa louvável do legislador alagoano que não retira o 
vício formal de iniciativa legislativa. Precedentes. 4. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada procedente.3 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 11.830, DE 16 DE 
SETEMBRO DE 2002, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
ADEQUAÇÃO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL E 
DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICOS E PRIVADOS AOS 
DIAS DE GUARDA DAS DIFERENTES RELIGIÕES PROFESSADAS NO 
ESTADO. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 22, XXIV; 61, § 1.º, II, C; 84, VI, 
A; E 207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. No que toca à Administração 
Pública estadual, o diploma impugnado padece de vício formal, uma vez 
que proposto por membro da Assembléia Legislativa gaúcha, não 
observando a iniciativa privativa do Chefe do Executivo, corolário do 
princípio da separação de poderes. Já, ao estabelecer diretrizes para as 
entidades de ensino de primeiro e segundo graus, a lei atacada revela-se 
contrária ao poder de disposição do Governador do Estado, mediante 
decreto, sobre a organização e funcionamento de órgãos administrativos, 
no caso das escolas públicas; bem como, no caso das particulares, invade 
competência legislativa privativa da União. Por fim, em relação às 
universidades, a Lei estadual n.º 11.830/2002 viola a autonomia 

                                                
3 STF - ADI 2329/AL - Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA - Julgamento: 14/04/2010 
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constitucionalmente garantida a tais organismos educacionais. Ação 
julgada procedente.4 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS 
FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. 
ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA 
DA MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembléia Legislativa 
do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda 
Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do 
princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, 
podendo a questão referente à organização e funcionamento da 
Administração Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser 
regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, 
§ 1º, II, e e art. 84, VI, a da Constituição federal). Inconstitucionalidade 
formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada.5 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo – órgão responsável 

pelo controle de constitucionalidade das leis estaduais e municipais em relação à 

Constituição Estadual –, com fulcro nos dispositivos constitucionais acima 

transcritos, declarou a inconstitucionalidade formal subjetiva de lei estadual de 

iniciativa parlamentar que impôs a órgão do Poder Executivo estadual incumbências 

administrativas, verbis: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ESTADUAL Nº 
6.640, DE 11 DE ABRIL DE 2001, PROMULGADA PELA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA - USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO 
PODER EXECUTIVO ESTADUAL - OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
AUTONOMIA DOS PODERES - VIOLAÇÃO AO ART. 17; ART. 63, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VI, E ART. 64, INC. I, TODOS DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 6.640⁄2001. 1) A Lei Estadual nº 
6.640⁄2001 instituiu o "disque-denúncia" e impôs a órgão do Poder 
Executivo Estadual, a Secretaria de Segurança Pública, incumbências 
administrativas, visando operacionalizar tal lei, matérias estas de iniciativa 
privativa do Senhor Governador do Estado, consoante o estatuído no inciso 
VI do art. 63, da Carta Estadual. Violação dos princípios constitucionais 
decorrentes do art. 61, §1º, inciso II, ‘b’, da CF e artigos 17; 63, parágrafo 
único, inc. VI e art. 64, inc. I, todos da Constituição Estadual. 2) Incorre em 
violação ao princípio da autonomia dos poderes a proposição pela 
Assembléia Legislativa de projeto de lei de iniciativa privativa do Poder 
Executivo Estadual (violação ao caput, do art. 17, da Constituição 
Estadual).6 

                                                
4 STF - ADI 2806/RS - Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO - Julgamento:  23/04/2003 
5 STF - ADI 2857/ES - Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA - Julgamento:  30/08/2007 

6 TJ-ES - Ação de Inconstitucionalidade n. 100050001195 - Relator: ARNALDO SANTOS SOUZA - Data do Julgamento: 
16/03/2006 
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Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo 

administra, editando leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de 

administração, viola a harmonia e independência que deve existir entre os poderes 

estatais.  

Com efeito, o projeto de lei transborda o poder do Legislativo, pois revela 

verdadeira ingerência no Executivo Estadual, com interferência em área exclusiva 

da Administração, privativa do Executivo. Nesse sentido, segue julgado do Supremo 

Tribunal Federal, in verbis: 

CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 
CRIAÇÃO DE NOVAS ATRIBUIÇÕES AO PODER EXECUTIVO PARA 
SUPERVISIONAR A PRODUÇÃO DE FILMES PUBLICITÁRIOS PARA 
PREVENÇÃO AO USO DE DROGAS, FISCALIZAR A EXIBIÇÃO NAS 
SALAS DE CINEMA E LAVRAR MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE 
INICIATIVA RECONHECIDA. 1. As regras de distribuição de competências 
legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão 
de centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância 
do interesse. 2. A própria Constituição Federal, presumindo de forma 
absoluta para algumas matérias a presença do princípio da predominância 
do interesse, estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um 
dos entes federativos, União, Estados-Membros, Distrito Federal e 
Municípios, e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior 
centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora 
permitir uma maior descentralização nos Estados-Membros e Municípios 
(CF, arts. 24 e 30, I). 3. A lei estadual sob análise, ao estabelecer a 
obrigatoriedade da exibição, antes das sessões, em todos os cinemas do 
Estado, de filme publicitário esclarecendo as consequências do uso de 
drogas, disciplina matéria de proteção e defesa da saúde (CF, art. 24, XII). 
Alegação de usurpação de competência legislativa privativa da União 
rejeitada. 4. Por outro lado, ao atribuir ao Poder Executivo a supervisão 
de filmes publicitários, a fiscalização de salas de cinema e a lavratura 
de multas pelo descumprimento da obrigação de exibição dos filmes 
especificados, a lei estadual, de iniciativa parlamentar, viola regra 
constitucional que determina a iniciativa privativa do Poder Executivo 
para a disciplina de sua organização administrativa (CF, art. 61, § 1º, II, 
e). 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. (original 
sem destaque)7 

 

Por fim, deixa-se de analisar os demais aspectos do projeto de lei, uma 

vez que não há outro vício de inconstitucionalidade a ser apontado e não é possível 

                                                
7 STF. ADI 5140, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 11/10/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-230 DIVULG 26-10-2018 PUBLIC 29-10-2018. 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 370032003000370031003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 20



 

 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

PROJETO DE LEI Nº 484/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

8 
 

sugerir emenda visando sanear o vício de inconstitucionalidade, nos termos do 

parágrafo único, do art. 16, do Ato n. 964/2018. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, opina-se pela INCONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL do Projeto de Lei n.º 484/2020, de autoria da Excelentíssima Deputada 

Janete de Sá, nos termos da fundamentação supra. 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória, 23 de setembro de 2020. 

 
Liziane Maria Barros de Miranda 

Procuradora da Assembleia Legislativa ES 
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Próxima Fase: Devolução da Proposição à Procuradoria Geral
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral, encaminho o presente Processo Legislativo aos seus cuidados.
 
 
 
 

Vitória, 28 de  setembro de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
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Próxima Fase: Discussão Especial em 1ª Sessão
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Encaminho o presente processo para tramitação regimental (art. 120), com pronunciamento
desta Procuradoria, conforme manifestação que segue em anexo.
 
 
 

Vitória, 16 de  outubro de 2020.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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PROJETO DE LEI  Nº 484/2020 

AUTOR(A): Janete de Sá 

EMENTA: Garante o direito ao acompanhamento especializado de equipe 

multidisciplinar nas escolas públicas e privadas do Estado do Espírito Santo para 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 484/2020, de iniciativa do Exmo. Sr. Deputado 

Janete de Sá, encaminhado a esta Procuradoria Geral para análise, em atendimento 

ao disposto no art. 121 do Regimento Interno (Resolução Nº 2.700/2009).  

Realizada a distribuição, a Sra. Procuradora designada ofereceu Parecer 

Técnico a respeito da matéria (fls. 14/21), em conformidade ao artigo 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar nº 287/04, e ao art. 16 do Ato da Mesa Nº 964/2018.  

A título complementar, cabe registrar que a presente proposição 

legislativa visa suplementar a legislação federal, garantindo a entrada e permanência 

de equipe multidisciplinar por profissionais especializados nas escolas públicas e 

privadas do estado do Espírito Santo para as pessoas com transtorno do espectro 

autista – TEA, sempre que for comprovada sua necessidade. 

Nessa matéria, cabe frisar que só é permitida a edição de legislação 

estadual em caráter suplementar, visando normatizar peculiaridades de âmbito local, 

conforme art. 24, inciso XIV, c/c §2º, da CF. O exercício da competência legislativa 

suplementar, com efeito, não deve resultar na edição de normas que venham a 

contrapor frontalmente a legislação federal que regula o tema, haja vista que parte da 

lógica do sistema constitucional de repartição de competências é resguardar o sentido-

base das normas gerais.   

A pretexto de instituir norma geral, a União editou a Lei Federal Nº 

12.764/12, que estabelece a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista. O seu art. 3º prevê: 

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: 
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[...] 

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com 

transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, 

nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a acompanhante especializado. 

(g.n.) 

Analisando o teor do mencionado dispositivo da Política Nacional, verifica-se 

que a proposição estadual ora analisada não inova na matéria, tratando-se de direito já 

garantido em diploma federal. Por estar em consonância à norma federal denota-se a 

competência legislativa estadual para edição de legislação. 

Ademais, ao contrário do posicionamento sustentado no parecer técnico, 

entendo que a proposição não viola iniciativa privativa do Governador do Estado para 

dispor sobre organização administrativa, nos termos do art. 63, parágrafo único, inciso 

VI, da Constituição Estadual de 1989, uma vez que não trata diretamente da atribuição 

de órgãos do Poder Executivo, mas sim da especificação de aspectos meritórios do 

serviço público prestado.  

Em outras palavras, a proposição não se volta a interferir nos órgãos do 

Poder Executivo, uma vez que seu propósito não é a criação ou alteração de atribuição 

funcional, tampouco o estabelecimento de procedimentos administrativos de 

competência das Secretarias, limitando-se a enunciar direito já garantido no âmbito da 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, o qual deverá ser observado por estabelecimentos públicos e privados. 

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

Lei 16.285/2013 de Santa Catarina. (...) Os arts. 1º, 4º, 6º e 7º da lei impugnada 

não afrontam a regra, de reprodução federativamente obrigatória, que preserva 

sob a autoridade do chefe do Poder Executivo local a iniciativa para iniciar leis 

de criação e/ou extinção de ministérios e órgãos da administração pública (art. 

61, § 1º, II, e, da CF). Mera especificação de quais cuidados médicos, entre 

aqueles já contemplados nos padrões nacionais de atendimento da rede 

pública de saúde, devem ser garantidos a determinada classe de pacientes 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 370034003200330037003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 25



 

 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

PROJETO DE LEI Nº 484/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

 3 

(portadores de sequelas graves causadas por queimaduras). [ADI 5.293, rel. 

min. Alexandre de Moraes, j. 8-11-2017, P, DJE de 21-11-2017.] 

A criação, por lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser 

desenvolvido em logradouros públicos não invade esfera de competência 

exclusiva do chefe do Poder Executivo. [RE 290.549 AgR, rel. min. Dias Toffoli, 

j. 28-2-2012, 1ª T, DJE de 29-3-2012.] (g.n.) 

Destaque-se ainda que a proposição não estabelece de que forma a referida 

equipe multidisciplinar será organizada e custeada, mas somente garante a entrada e 

permanência da equipe nas escolas. Por outro lado, não se ignore que o parágrafo 

único do art. 3º da referida Lei Federal Nº 12.764/12 estabelece o direito a equipe de 

acompanhamento especializado à pessoa com transtorno do espectro autista nas 

classes de ensino, oponível a estabelecimentos públicos e privados, tratando-se, 

portanto, de direito já consagrado pelo ordenamento jurídico. 

No ensejo, apenas para fins de ilustração, a Nota Técnica 24/2013 do 

Ministério da Educação, informa que “as instituições de ensino privadas, submetidas às 

normas gerais da educação nacional, deverão efetivar a matrícula do estudante com 

transtorno do espectro autista no ensino regular e garantir o atendimento às 

necessidades educacionais específicas. O custo desse atendimento integrará a 

planilha de custos da instituição de ensino, não cabendo o repasse de despesas 

decorrentes da educação especial à família do estudante ou inserção de cláusula 

contratual que exima a instituição, em qualquer nível de ensino, dessa obrigação”. 

O direito ao acompanhamento do aluno por equipe multidisciplinar pode 

ensejar inclusive cumprimento compulsório da medida, nos termos do art. 2º, inciso I, 

alínea “f”, da Lei Federal Nº 7.853/89, sendo que o seu desrespeito pode configurar, 

ainda, crime de discriminação punível com reclusão, conforme previsão do art. 8º, 

inciso I, da referida Lei, nos casos de recusa, cobrança de valores adicionais, 

procrastinação, etc., por parte de estabelecimentos de ensino. 

Destarte, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Nº 287/2004, deixo de acolher as conclusões do Parecer Técnico, com 

base nos fundamentos apresentados, e opino conclusivamente no sentido da 
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constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei 

nº 484/2020. 

Em 16/10/2020. 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador-Geral  
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 1ª Sessão                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Discussão Especial em 2ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 22 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 2ª Sessão                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Discussão Especial em 3ª Sessão                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 23 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Discussão Especial em 3ª Sessão                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 24 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer nas Comissões                                                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                         
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
ÁCecp,
 
Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental.
 
 
 
 
 

Vitória, 24 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Pedro Henrique Santos Barbosa 
Diretor de Comissões Parlamentares (Ales Digital) - 1623830 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes                                           
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                              
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES, Dep. Erick Musso, constante às fls.
07 dos  autos,  remeto a  matéria  de autoria  da Dep.  Janete  de Sá para  análise  e  parecer  das  seguintes  Comissões
Permanentes:
 
1. de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação, na forma do art. 41 do Regimento Interno; (Com intuito de instruir
o(a) relator(a) designado(a), informo que o Senhor Procurador Geral, Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas, em
seu despacho às fls. 24/27, deixou de acolher o teor do Parecer Técnico, às fls. 14/21).
 
2. de Saúde e Saneamento, na forma do art. 50 do Regimento Interno;
 
3. de Educação, na forma do art. 48 do Regimento Interno;
 
4. de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas, na forma do art. 42 do Regimento
Interno.
 
 
 
 
 

Vitória, 25 de  Fevereiro de 2021.
 
 

Lara Maria Magalhães Bonjardim Silveira Serri 
Coordenador Especial das Comissões Permanentes (Ales Digital) - 1736426 

 
 
 

Tramitado por, Danielli Dias Marin Matrícula 918977
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)                                                
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)                                                   
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 3 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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Processo: 7837/2020 - PL 484/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição para Parecer (Justiça)                                                     
Ação Realizada: Designar Relator                                                                                     

Próxima Fase: Para Ciência e Emissão de Parecer
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Marcos Garcia,
 
Conforme distribuída, em reunião híbrida da CCJ em 02/03/2021, encaminhamos a proposição para ciência do Relator.
 
 
 
 
 

Vitória, 3 de  Março de 2021.
 
 

SERGIO MURILO FRANÇA DE SOUZA FILHO 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 1667720 

 
 
 

Tramitado por, Roberto Coco de Vargas Matrícula 1351142
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